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Arevolução no ensino superior, a curto
prazo, será uma realidade. Bolonha,
com as suas incógnitas, receios e expec-

tativas está quase a bater-nos à porta e muitas
coisas terão que passar a ser questionadas de
forma diferente.
A forma como encarámos até hoje a função de
ministrar a educação escolar sofre uma alte-
ração muito profunda, não só para os docen-
tes, mas também para os alunos e sociedade
em geral.
Embora o saber continue a transmitir-se, em
grande medida, pela forma tradicional, Bolonha
representa um compromisso repartido entre a
docência, os alunos e a sociedade em geral.
A grande interrogação é a de saber se todas es-
tas partes envolvidas estão suficientemente
preparadas para assumir as respectivas res-
ponsabilidades no funcionamento de um pro-
cesso com as características de Bolonha.
Num sistema de ensino mais vocacionado pa-
ra o alargar das fronteiras da capacidade de ra-
ciocinar, mas que tem menosprezado, de al-
gum modo, o saber fazer, como é que se pro-
cessará a viragem dos objectivos para se con-
seguir a formação integrada que Bolonha tem
na sua base?
No domínio da preparação dos alunos para o
exercício de uma profissão, muito embora to-
dos tenhamos a consciência de que um grau
académico não constitui a garantia de um sa-
ber fazer, mas antes uma licença para apren-
der a fazer, teremos naturalmente que nos in-
terrogar sobre qual será a interligação, em
minha opinião positiva, entre os organismos
de regulação profissional e os estabelecimen-
tos de ensino.
A experiência que neste domínio temos colhi-
do tem sido extremamente positiva e penso
que a CTOC e as instituições de ensino supe-
rior deram passos de gigante na orientação das
temáticas inerentes à especificidade da for-

mação dos profissionais, atenta a realidade so-
cial e empresarial do nosso país.
Com a implementação do Processo de Bolo-
nha existem novas realidades que não pode-
mos ignorar.
Se nos exames de avaliação profissional senti-
mos muitas deficiências nos candidatos a Téc-
nicos Oficiais de Contas, e estes na sua esma-
gadora maioria vêm de formações académicas
com cinco anos, qual será o seu nível de pre-
paração quando esse período tiver de ser con-
densado em três anos? 
Exigir o mestrado? É uma possibilidade, mas que
não deixará de ser contestada por alunos e po-
der político. Abandonar ou diminuir o peso do
factor académico nos critérios de admissibilida-
de e substituí-los por factores de natureza pro-
fissional? É outra possibilidade que não deve-
mos descartar tendo, no entanto, consciência
que tal terá consequências negativas no período
de acesso à profissão, exigindo critérios mais ri-
gorosos de selecção e examinação do nível de
conhecimentos profissionais dos candidatos a
Técnicos Oficiais de Contas.
O que nos espera não se revela fácil, se aten-
dermos também a esse factor especial que é a
juventude da nossa profissão.
Constituímos uma comissão eventual para ana-
lisar toda esta problemática que é composta
por alunos, professores e profissionais, a qual
brevemente apresentará o seu trabalho. A sua
sensibilidade para este tipo de questões deve
merecer da nossa parte, que temos a respon-
sabilidade de decidir, a maior atenção, mas o
que está em análise é o futuro da nossa pro-
fissão e aí, temos todos, mas mesmo todos,
que colaborar na sua construção.
Pela minha parte, embora consciente de que o
desafio é grande, não regatearei esforço no
sentido de encontrar a solução que se afigurar
mais consentânea com os interesses dos Téc-
nicos Oficiais de Contas. ★
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O Processo de Bolonha é sinónimo de incógnitas e receios, mas também de ex-
pectativas e novas oportunidades. A Câmara não regateará esforços para defen-
der os interesses dos TOC.
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